
Legismap Roncarati
Plano de saúde não pode ser cancelado sem aviso prévio a beneficiário (TJMA)

O mero atraso no pagamento da mensalidade não implica o cancelamento automático do contrato
de plano de saúde, sendo necessária a prévia notificação do usuário. Foi dessa forma que entendeu
a 5ª Vara Cível de São Luís, ao julgar uma ação que tinha como parte requerida a Amil Assistência
Médica Internacional S/A. Na causa, uma mulher requereu o restabelecimento do plano de saúde,
acentuando que ele foi cancelado sem observância das previsões legais e também requereu
indenização por danos morais. Por sua vez, a demandada afirmou que a autora encontrava-se
inadimplente com a parcela vencida em 2 de fevereiro de 2020. 

Seguiu alegando que a autora, após notificação, não houve comprovação do pagamento, o que a
levou a cancelar o plano de saúde em 29 de fevereiro de 2020. A demandada, entretanto, não
comprovou o recebimento da notificação por parte da autora. Ainda em contestação, a Amil
fundamentou que a autora é beneficiária de plano coletivo por adesão, cujo contrato foi pactuado
exclusivamente entre ela e a Administradora QUALICORP, e que somente elas realizaram e
acordaram as cláusulas contratuais, inclusive as que tratam das cobranças, inclusões e exclusões
de beneficiários. 

“Essa alegação, entretanto, não tem como prosperar, pois a autora anexou sua carteira de plano de
saúde, onde resta claro o nome da Amil Internacional como plano de saúde e, nesse sentido, o fato
de ele ser administrado pela QUALICORP, isso não desqualifica a sua responsabilidade contratual,
pois a cliente/consumidora/autora ao selecionar e escolher o referido plano de saúde o fez como
sendo Amil Internacional”, observa a Justiça, citando o Código de Defesa do Consumidor e a
solidariedade de todos os membros da cadeia de consumo.

E prossegue: “A demandante afirma que é usuária/beneficiária do plano de saúde e que vinha
honrando com as mensalidades, o que comprova a relação jurídica existente entre as partes.
Ressalta, ainda, que a mensalidade vencida no mês de fevereiro de 2020, não fora paga por ela no
vencimento, e enfatiza que o cancelamento foi feito sem qualquer notificação, o que é ilegal, pois,
de acordo com a Lei n° 9656/98, o contrato de plano de saúde só poderá ser cancelado em
situações de fraude ou inadimplência do consumidor, por período superior a 60 dias, consecutivos
ou não, nos últimos 12 meses de vigência do contrato, e o consumidor deve ser comprovadamente
notificado até o 50º dia de inadimplência”.

VÍNCULO DEMONSTRADO

Para o Judiciário, a autora demonstrou o vínculo contratual mantido com o plano de saúde e
evidenciou ilegalidade sobre o cancelamento do plano de saúde. “Apesar de a autora encontrar-se
inadimplente com a mensalidade do mês de fevereiro do ano 2020, isso por si só, não é causa de
cancelamento unilateral do plano de saúde, isto porque é sabido que a lei não veda a resolução por
inadimplemento das prestações devidas pelo consumidor, mas impõe seja antes notificado (…) É
assim a pacífica jurisprudência do Superior tribunal de Justiça de que o mero atraso no pagamento
da mensalidade não implica o cancelamento automático do contrato de plano de saúde, sendo
necessária a prévia notificação do usuário”, enfatiza.

“Isto posto, tem-se como saneado e organizado o presente processo e, por conseguinte, deferido o
pedido da autora no sentido de que a Amil Internacional dê continuidade ao plano de saúde
contratado, possibilitando-a o uso de todos os benefícios do referido plano, sob pena de multa
diária”, finalizou a Justiça.

Fonte: TJMA, em 27.07.2021
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